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EMENTA

ADMINISTRATIVOS E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. TEMA 880/STJ, APLICÁVEL AO CASO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de cumprimento individual de sentença, ajuizado, em 
02/02/2021, pelo credor, parte ora agravada, visando a satisfação de título judicial 
coletivo, transitado em julgado em 13/04/98, condenatório do ente público devedor, 
parte ora agravante, à restituição de contribuições previdenciárias recolhidas a maior. O 
Juízo de 1º Grau pronunciou a prescrição da pretensão executória. Interposta 
Apelação, o Tribunal de origem, considerando que houve interrupção da prescrição da 
pretensão executória, deu provimento ao recurso, reformando a sentença. Daí a 
interposição do Recurso Especial, no qual o ente público apontou violação aos arts. 1º 
e 9º do Decreto 20.910/32 e 219 do CPC/73, sustentando, uma vez mais, a ocorrência 
de prescrição da pretensão executória e a não interrupção do prazo prescricional.
III. Não se olvida que, no Tema 877, decorrente do julgamento do REsp 1.388.000/PR, 
restou decidido que: "O prazo prescricional para a execução individual é contado do 
trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que 
trata o art. 94 da Lei n.8.078/90." Nesse sentido: STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 
1.779.863/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/06/2021; AgInt no REsp 1.844.370/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2020.
IV. De igual modo, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
1.336.026/PE (Tema 880), firmou tese no sentido de que "a partir da vigência da Lei 
10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela 
parte executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer 
motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta 
pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões 
transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do 
seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 
autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não 
obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF" 
(Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/06/2017).
V. No entanto, no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 
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1.336.026/PE, em 13/06/2018, foram "os efeitos decorrentes dos comandos contidos 
neste acórdão (...) modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 
927 do CPC/2015", de modo que "para as decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 
ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado 
de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo 
juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" 
(Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/06/2018), data da 
publicação do referido REsp repetitivo 1.336.026/PE.
VI. Na espécie, nos termos do entendimento supramencionado, considerando o trânsito 
em julgado da decisão exequenda em 13/04/98, o prazo prescricional somente teria 
início em 30/06/2017. Ocorre que a execução coletiva foi proposta em 18/07/2010, de 
modo a afastar a prescrição da pretensão executiva.
VII. Independentemente de não haver discussão sobre a legitimidade ad causam do 
sindicato para propor execução coletiva, o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a jurisprudência dominante do STJ, no sentido de que "o ajuizamento 
de ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do 
prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais" 
(STJ, AgInt no REsp 1.677.081/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 15/03/2018).
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.024.302 - DF (2022/0278006-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que, com fundamento no art. 255, § 4º, II e III, do 

RISTJ, deu parcial provimento ao Recurso Especial, tão somente para afastar a multa do 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

"(...) a r. decisão agravada, entre outras coisas, adota o entendimento no 

sentido de que a modulação feita no julgamento do TEMA 880 do Recurso 

Especial Repetitivo se aplicaria à hipótese vertente e que, por isso, o prazo 

prescricional somente começaria a correr em 30/06/2017. 

Ocorre, contudo, que o Distrito Federal demonstra no seu recurso especial 

que esse entendimento do v. acórdão recorrido, ratificado pela r. decisão 

agravada, não se coaduna com a correta exegese dos dispositivos do direito 

federal apontados. 

(...) 

Com efeito, a informação quanto ao período e os valores a serem restituídos 

referentes à contribuição previdenciária com alíquota reputada indevida 

poderia ser extraída diretamente dos contracheques e/ou fichas financeiras, 

documentos esses cada servidor já possui em seu poder ou que a eles têm 

acesso diretamente mediante simples solicitação ao seu setorial de pessoal. 

Assim sendo, verifica-se que, no caso concreto, tanto o Sindicato-Autor 

como a Agravada poderiam ter promovido a execução de sentença desde o 

trânsito em julgado no processo de conhecimento, uma vez que elaboração 

da conta a ser exigida demandava a elaboração de simples cálculos 

aritméticos.

(...) 

Ora, uma vez enfrentado que a controvérsia veiculada no recurso especial 

se ajusta aos Temas 515 e 877 do Recurso Especial Repetitivo, outro 

caminho não resta senão o conhecimento e provimento do recurso especial 

ou a devolução ao Tribunal de origem para o exercício do juízo de 

conformação".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.024.302 - DF (2022/0278006-0)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADA : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286 
AGRAVADO : CLARA MARISA DE JESUS PEREIRA 
ADVOGADO : ANDRE MARQUES PINHEIRO - DF062517 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVOS E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO. TEMA 880/STJ, APLICÁVEL AO CASO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de cumprimento individual de sentença, ajuizado, em 02/02/2021, 

pelo credor, parte ora agravada, visando a satisfação de título judicial coletivo, transitado 

em julgado em 13/04/98, condenatório do ente público devedor, parte ora agravante, à 

restituição de contribuições previdenciárias recolhidas a maior. O Juízo de 1º Grau 

pronunciou a prescrição da pretensão executória. Interposta Apelação, o Tribunal de 

origem, considerando que houve interrupção da prescrição da pretensão executória, deu 

provimento ao recurso, reformando a sentença. Daí a interposição do Recurso Especial, 

no qual o ente público apontou violação aos arts. 1º e 9º do Decreto 20.910/32 e 219 do 

CPC/73, sustentando, uma vez mais, a ocorrência de prescrição da pretensão executória 

e a não interrupção do prazo prescricional.

III. Não se olvida que, no Tema 877, decorrente do julgamento do REsp 1.388.000/PR, 

restou decidido que: "O prazo prescricional para a execução individual é contado do 

trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata 

o art. 94 da Lei n.8.078/90." Nesse sentido: STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 

1.779.863/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021; 

AgInt no REsp 1.844.370/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 24/04/2020.

IV. De igual modo, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 

1.336.026/PE (Tema 880), firmou tese no sentido de que "a partir da vigência da Lei 

10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei 

11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, 

para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, 

ainda que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao 

devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 

documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob 

a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas em julgado sob a vigência 

do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para juntada das fichas 

financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
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Superior Tribunal de Justiça

responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional 

executório, nos termos da Súmula 150/STF" (Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 30/06/2017).

V. No entanto, no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 

1.336.026/PE, em 13/06/2018, foram "os efeitos decorrentes dos comandos contidos 

neste acórdão (...) modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 

do CPC/2015", de modo que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 

(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o 

pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 

fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 

completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução 

ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" (Rel. Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/06/2018), data da publicação do referido 

REsp repetitivo 1.336.026/PE.

VI. Na espécie, nos termos do entendimento supramencionado, considerando o trânsito 

em julgado da decisão exequenda em 13/04/98, o prazo prescricional somente teria início 

em 30/06/2017. Ocorre que a execução coletiva foi proposta em 18/07/2010, de modo a 

afastar a prescrição da pretensão executiva.

VII. Independentemente de não haver discussão sobre a legitimidade ad causam do 

sindicato para propor execução coletiva, o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com a jurisprudência dominante do STJ, no sentido de que "o ajuizamento de ação de 

execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do prazo 

prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais" (STJ, AgInt 

no REsp 1.677.081/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 15/03/2018).

VIII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença, ajuizado, em 

02/02/2021, pelo credor, ora parte recorrida, visando a satisfação de título judicial coletivo, 

transitado em julgado em 13/04/98, condenatório do ente público devedor, ora parte 

recorrente, à restituição de contribuições previdenciárias recolhidas a maior. 

O Juízo de 1º Grau pronunciou a prescrição da pretensão executória.

Interposta Apelação, o Tribunal de origem, considerando que houve 

interrupção da prescrição da pretensão executória, deu provimento ao recurso, 

reformando a sentença. 

Daí a interposição do Recurso Especial, no qual o ente público apontou 

violação aos arts. 1º e 9º do Decreto 20.910/32 e 219 do CPC/73, sustentando, uma vez 

mais, a ocorrência de prescrição da pretensão executória e a não interrupção do prazo 

prescricional, consoante as razões recursais a seguir:

"II.1. A violação ao art. 1º do Decreto 20.910/32. Aplicação da Súmula 

150/STF e das teses fixadas nos REsp 1.388.000 (Tema 877) e REsp 

1.273.643 (Tema 515) O r. acórdão recorrido deve ser reformado, sob pena 

de violação ao art. 1º do Decreto 20.910/32.

Entendeu o E. TJDFT que não teria se operado a prescrição da pretensão 

de executar individualmente a sentença coletiva, tendo em vista que (i) a 

execução coletiva fora requerida dentro do prazo prescricional; e (ii) a 

execução coletiva teria interrompido o prazo para a execução individual, o 

qual apenas seria retomado, pela metade, após o último ato (trânsito em 

julgado) da execução coletiva.

Todavia, tal entendimento afigura-se equivocado e acaba por malferir o 

art.1º do Decreto n° 20.910/32, além de destoar do entendimento fixado na 

Súmula 150/STF e nas teses dos Temas 877 e 515, consoante se passa a 

demonstrar.

(...) 

Ora, na espécie, o aresto transitou em julgado em 13 de abril de 1998, 

sendo que apenas em agosto de 2010 houve pedido de execução coletiva 

por parte do Sindicato autor.

(...) 

No tocante ao presente cumprimento de sentença individual, é incontroverso 

que desde agosto de 2010, quando todas as fichas financeiras estavam 

disponíveis para a realização dos cálculos, o Recorrido tinha à sua inteira 

disposição todos os elementos necessários à promoção do cumprimento 

individual da sentença, mas preferiu quedar-se inerte.
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Superior Tribunal de Justiça

(...) 

II.2. A violação aos arts. 9º do Decreto 20.910/32 e 219 do CPC/73.

Aplicação da Súmula 383/STF

Mas não é só. O r. acórdão recorrido, ao afastar a prescrição amparado no 

fundamento de que a execução coletiva haveria interrompido o prazo para 

ajuizamento da execução individual, malferiu, também, o art. 9º do Decreto 

20.910/32 e o art. 219 do CPC.

Isso porque a instauração do módulo processual de cumprimento coletivo de 

sentença não tem aptidão de interromper ou suspender o prazo 

prescricional para exercício da pretensão individual de cumprimento de 

sentença de obrigação de pagar, direito que nasce com o trânsito em 

julgado da ação coletiva e não é modificado, alterado ou interrompido pelos 

atos processuais praticados no cumprimento coletivo da mesma sentença.

Tanto é assim que este E. STJ, no julgamento em sede de Recurso 

Repetitivo dos Temas 877 e 515, ao afirmar que o termo inicial para a 

contagem de cada um dos aludidos prazos é o trânsito em julgado da ação 

coletiva, estabeleceu, ainda que implicitamente, que a contagem se dá de 

forma autônoma.

Ainda que se possa admitir que o ajuizamento da execução pelo Sindicato 

interrompeu o prazo prescricional para o pedido de cumprimento individual, 

não é razoável dizer que tal prazo permanece e permaneceu suspenso por 

todo esses longos anos.

Com efeito, nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/32 e da Sumula 383 do 

STF, interrompido o prazo prescricional, este volta a correr pela metade, a 

partir do ato interruptivo. Confira-se:

(...) 

Ora, o ato interruptivo é a citação válida, nos termos do art. 219 do CPC/73, 

aplicado à época: (...)" (fls. 462/477e).

Sem razão, contudo.

Com efeito, não se olvida que pela análise da tese firmada no Tema 

Repetitivo 877, decorrente do julgamento do REsp 1.388.000/PR, restou decidido que: "O 

prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da 

sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 

8.078/90." 

Nesse sentido é o posicionamento jurisprudencial deste Sodalício, senão 

vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO. PRAZO. TERMO A QUO. FICHAS FINANCEIRAS. 

DEMORA OU DIFICULDADE NO FORNECIMENTO. CASO 

CONCRETO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática 

dos recursos repetitivos, firmou a tese de que o prazo prescricional para a 

execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, 
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Superior Tribunal de Justiça

não havendo que se falar na providência de que trata o art. 94 da Lei n. 

8.078/1990, sendo certo que referido entendimento aplica-se também às 

pretensões executórias fundadas em título formado em julgamento de 

mandado de segurança coletivo. Precedentes.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento de recurso especial 

repetitivo, consolidou a orientação de que: a) incide o teor da Súmula 150 do 

STF, no sentido de que prazo prescricional da execução é o mesmo da ação 

de conhecimento; b) na liquidação por cálculos, nos termos da Lei n. 

10.444/2002, reputa-se correta a conta apresentada pelo exequente, 

quando a requisição judicial de fichas financeiras ou documentos deixar de 

ser atendida injustificadamente; c) o prazo prescricional tem início a partir da 

vigência da Lei n. 10.444/2002, que tornou desnecessário qualquer 

procedimento prévio de efetivação da conta antes de a parte exequente 

ajuizar a execução.

3. Em sede de embargos de declaração, foram modulados os efeitos do 

decisum, ficando estabelecido que para as decisões transitadas em julgado 

até 17/03/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 

dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 

fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 

documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 

execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/06/2017.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão 

executória com base em duplo fundamento, sendo certo que seria inócuo o 

provimento do recurso especial quanto à não incidência do disposto no art. 

94 da Lei n. 8.078/1990, já que permanece hígido o argumento de não 

ocorrência da prescrição, em razão interrupção do prazo pela demora da 

Administração na entrega das fichas financeiras.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 

1.779.863/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 11/06/2021). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 

TODOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 

182/STJ. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE MANDADO 

DE SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

TEMA 877. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. O Agravo Interno não impugnou à aplicação das Súmulas 211 do STJ e 

283 do STF, ao caso.

2. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 

autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge 

contra todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Destaca-se que o art. 1.021, § 1º, do Código Fux determina que, na 

petição do Agravo Interno, o agravante impugnará especificadamente os 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamentos da decisão agravada, o que foi inobservado no presente caso.

4. Ainda que assim não fosse, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.388.000/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 

877), pacificou o entendimento de que o prazo prescricional é quinquenal 

para o ajuizamento da ação individual executiva para cumprimento de 

sentença originária de ação civil pública, sendo contado a partir do trânsito 

em julgado da sentença coletiva, independentemente da notícia da 

propositura da ação coletiva exigida pelo art. 94 do Código de Defesa do 

Consumidor ou mesmo da intimação pessoal dos exequentes.

5. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO a que se 

nega provimento" (AgInt no REsp 1.844.370/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2020).

De igual modo, é certo que a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

Recurso Especial 1.336.026/PE (Tema Repetitivo 880), firmou tese no sentido de que "a 

partir da vigência da Lei 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi 

sucedido, conforme Lei 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não 

é mais imprescindível, para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos 

pela parte executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 

requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer 

motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta 

pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões 

transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do 

seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 

autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta 

o transcurso do lapso prescricional executório , nos termos da Súmula 150/STF" (Rel. 

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/06/2017).

No entanto, no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso 

Especial 1.336.026/PE, em 13/06/2018, foram "os efeitos decorrentes dos comandos 

contidos neste acórdão (...) modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do 

art. 927 do CPC/2015", de modo que "para as decisões transitadas em julgado até 

17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 

ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 

documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou 

esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 

propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017" 

(Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/06/2018), data da 

publicação do referido REsp repetitivo 1.336.026/PE.

No caso, nos termos do entendimento supramencionado, considerando o 

trânsito em julgado da decisão exequenda em 13/04/98, o prazo prescricional somente 

teria início em 30/06/2017. Ocorre que a execução coletiva foi proposta em 18/07/2010, de 

modo a afastar a prescrição da pretensão executiva.

Independentemente de não haver discussão sobre a legitimidade ad 

MAM42 

REsp 2024302 Petição : 24189/2023 C542524551=04155230212@ C5420834617040324250=4@
 2022/0278006-0 Documento Página  7 de 11 

Documento eletrônico VDA38863538 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 22/10/2023 01:53:36
Código de Controle do Documento: 25EC4E3E-384B-49AC-8025-EA4F44BB1CEC



Superior Tribunal de Justiça

causam do sindicato para propor execução coletiva, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência dominante do STJ, no sentido de que "o ajuizamento 

de ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do 

prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais" (STJ, 

AgInt no REsp 1.677.081/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 15/03/2018).

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O prazo para propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos 

termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 150 do STF, é de 

cinco anos, contados do trânsito em julgado do processo de conhecimento.

2. Nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/1932, 'a prescrição interrompida 

recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu 

ou do último ato ou termo do respectivo processo'.

3. Tratando-se de demanda coletiva, o prazo de prescrição para a execução 

individual do título é interrompido pela propositura da execução coletiva, 

voltando a correr pela metade a partir do último ato processual da causa 

interruptiva.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.175.018/RS, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 

01/07/2014).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO JUDICIAL COLETIVO. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, DIANTE DO ANTERIOR AJUIZAMENTO DE 

EXECUÇÃO COLETIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DAS PREMISSAS 

FÁTICAS FIRMADAS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de execução individual de título executivo coletivo, 

tendo o Tribunal de origem afastado a prescrição, reconhecida na sentença, 

diante do anterior ajuizamento de execução coletiva.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto 

a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão que julgou os 

Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, 'o ajuizamento de ação 

de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem 
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do prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores 

individuais' (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.074.006/MS, Rel. Ministro 

LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª 

Região), QUARTA TURMA, DJe de 20/06/2018).

V. No caso, verifica-se que o Tribunal de origem afastou a prescrição após o 

exame pormenorizado das provas dos autos. Assim, a modificação do 

entendimento proclamado pela Corte de origem, demandaria, 

necessariamente, o reexame do conjunto probatório dos autos, o que é 

inviável em sede de Recurso Especial. Nesse sentido: STJ, REsp 

1.726.458/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/05/2018.

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.238.993/GO, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

08/03/2021).

Ou seja, "o ajuizamento de ação de execução coletiva pelo legitimado 

extraordinário interrompe a contagem do prazo prescricional, não havendo que se falar 

em inércia dos credores individuais", não diverge da tese repetitiva fixada no julgamento 

do REsp 1.273.643/PR (Tema 515/STJ), em que a Segunda Seção do STJ, sem nada 

dispor sobre causas interruptivas da prescrição, limitou-se a decidir que é aplicável o 

prazo de cinco anos para a propositura de execução individual em cumprimento de 

sentença proferida em ação civil pública, mesmo quando, no processo de conhecimento, 

com decisão já transitada em julgado, tenha sido reconhecida a prescrição vintenária, 

visto que a regra abstrata de direito adotada na fase de conhecimento para fixar a 

prescrição não faz coisa julgada em relação à prescrição para a execução, devendo ser 

aplicado o prazo prescricional que estiver em conformidade com a orientação 

jurisprudencial superveniente ao trânsito em julgado da sentença exequenda.

Também não há divergência com a tese repetitiva fixada por ocasião do 

julgamento do REsp 1.388.000/PR, no sentido de que "o prazo prescricional para a 

execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 

desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei 8.078/90", de vez que a Primeira 

Seção do STJ, no aludido Recurso Especial repetitivo, nada decidiu sobre a interrupção 

do prazo prescricional para o ajuizamento de cumprimento individual de sentença coletiva 

em face do ajuizamento de execução coletiva.

Não há que se falar, outrossim, em inobservância do art. 9º do Decreto 

20.910/32 ("A prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data 

do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo") e da Súmula 

383 do STF ("A prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos 

e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o 

titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo"), como evidencia o 

seguinte precedente desta Corte, em caso idêntico:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
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INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. SINDSAÚDE. PRESCRIÇÃO. 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. REVISÃO DO 

CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Conforme consignado no decisum agravado, a Corte de origem entendeu 

que 'a sentença coletiva, que acolheu o pedido autoral, transitou em julgado 

em 13/04/1998, mas o cumprimento de sentença coletivo somente foi 

ajuizado em 2010, em virtude da demora na entrega, pelo Distrito Federal, 

das fichas financeiras dos substituídos pelo Sindicato. (...) A questão está 

pendente de julgamento, pois ainda não foi julgado o recurso especial 

posteriormente interposto pelo Distrito Federal. No entanto, enquanto não 

revisada a decisão desta Turma, deve-se assumir que a pretensão de 

execução da sentença coletiva não está prescrita, pois o recurso especial 

não possui efeito suspensivo. Assim, não subsiste o fundamento da 

sentença no sentido de que '[...] não há como se atribuir efeito interruptivo à 

prescrição executória, uma vez que a execução promovida pelo Sindicato se 

efetivou após o prazo' (fl. 363, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi 

atacado pela parte recorrente, e, como é apto, por si só, para manter o 

decisum c ombatido, aplicam-se à espécie, por analogia, os óbices das 

Súmulas 284 e 283/STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo.

2. Ademais, a revisão do julgado quanto a esse ponto demanda o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 

Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, 'em conformidade com as 

Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução promovida contra a 

Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em julgado 

da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de execução 

coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, 

recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do 

último ato processual da causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto 

20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco anos' (EREsp 

1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 

18.6.2019).

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.957.753/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/03/2022).

No caso, ao decidir que "a prescrição quinquenal, referente ao exercício da 

pretensão satisfativa individual do direito reconhecido em sentença coletiva foi 

interrompida pelo ajuizamento da execução coletiva pelo sindicato na qualidade de 

substituto processual, cujo lapso prescritivo tornará a fluir, pela metade, a partir do último 

ato do processo para a interromper, isto é, a data do trânsito em julgado da sentença 

proferida na execução coletiva. Nesse contexto, levando em conta que a execução 

movida pelo sindicato ainda está em curso, não existe dúvida de que subsiste a 
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interrupção do prazo para o ajuizamento do cumprimento individual da sentença proferida 

na ação coletiva. Quer dizer, permanece hígida a causa ensejadora da interrupção do 

lapso prescricional para o manejo da execução individual lastreada no pronunciamento 

judicial exarado na ação coletiva. (...) Vale enfatizar, ainda, que a agravada requereu o 

cumprimento individual da sentença coletiva em 11/3/2021, ou seja, apenas 1 (um) e 10 

(dez) meses depois da prolação da decisão que, nos autos do processo de cumprimento 

coletivo da sentença coletiva requerido pelo sindicato, determinou, em 4/4/2019, a 

distribuição de demanda própria e aleatória dos cumprimentos individuais dos pedidos de 

individualização de crédito protocolizados nos autos da execução coletiva", o Tribunal de 

origem decidiu a causa em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286
RECORRIDO : CLARA MARISA DE JESUS PEREIRA
ADVOGADO : ANDRE MARQUES PINHEIRO - DF062517
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADA : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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